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1º  e  2º  RECURSO  DE  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO. POSTULAÇÃO  EM  CAUSA 
PRÓPRIA.  IMPEDIMENTO.  LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 104/12.  NÃO 
CONHECIMENTO.

A Lei complementar estuadual nº 104/12, em seu 
art. 158, I, estabelece, dentre os impedimentos, o 
exercício  de  suas  funções  em  processo  ou 
procedimento em que seja parte ou, de qualquer 
forma, interessado.

3º  RECURSO  DE  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO. 
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  E  DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  APRECIAÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO  DA 
PRETENSÃO  PUNITIVA  NA  FORMA 
RETROATIVA.  AUSÊNCIA DO  TRÂNSITO  EM 
JULGADO  PARA  A  CONDENAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA DA PRETENSÃO. REJEIÇÃO.

Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios,  quando 
não restou configurada a ocorrência de qualquer 
omissão no acórdão atacado.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de 
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou 
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exaustivamente  analisada  e  decidida  em 
acórdão  embargado,  buscando  modificá-lo 
em sua essência ou substância. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  acima 
identificados;

A C O R D A o Plenário do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba  em,  NÃO  CONHECER  DO  PRIMEIRO  E  SEGUNDO 
EMBARGOS E REJEITAR  O TERCEIRO,  POR UNANIMIDADE,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Em face do acusado, ora embargante, foi ofertada Queixa-

crime por Magnaldo José Nicolau da Costa, dando-o como incurso nas 

sanções dos arts. 138, §1º, 139 e 140 c/c 141, II, todos do Código Penal 

(Calúnia,  Difamação  e  Injúria  praticadas  contra  funcionário  público  no 

exercício da função).

Processado regularmente o feito perante o Tribunal Pleno, 

foi o réu condenado, pelos crimes  tipificados nos artigos  138, caput, 139 

e 140 c/c 141, II, todos do Código Penal, a uma pena de 01 (um) ano 07 

(sete) meses e 06 ( seis) dias de detenção, a ser cumprido em regime 

inicialmente aberto, e 51 ( cinqüenta e um) dias-multa.

A  pena  privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  duas 

restritivas de direitos, consistentes na prestação pecuniária no valor de 5 

(cinco)  salários-mínimos,  a  ser  destinado ao ofendido,  e  prestação de 

serviço à Entidade Pública a ser definida pelo Juízo da Execução. 

Em face dessa decisão, o querelado opôs, em causa própria, 

dois embargos de declaração (fls. 448/452 e  463/471).

Às fls. 472/479, foram opostos novos embargos declaratórios 

(fls. 472/479)  por defensor público. Em suas razões recursais, aduz a 

Desembargador João Benedito da Silva
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existência de duas omissões no julgado, postulando pelo acolhimento do 

presente recurso para, corrigindo omissão, decretar  extinto  o  processo 

pela  ausência  de  pagamento  tempestivo  das  custas  processuais  ou 

declarar  a  extinção  da  punibilidade  pela  ocorrência  da  prescrição  da 

pretensão punitiva relativa aos crimes de difamação e injúria.

Nesta Instância Superior, a douta Procuradoria de Justiça, às 

fls.  482/484,  opinou,  preliminarmente,  pela  inadmissibilidade  dos 

embargos declaratórios e, caso admitido, pela rejeição, posto não existir 

qualquer  omissão,  obscuridade,  ambiguidade  ou  contradição  a  ser 

sanada.

É o relatório.

VOTO

Como  dito,  em face  dessa  decisão  condenatória,  o 

querelado  opôs,  em causa  própria,  dois  embargos  de  declaração  (fls. 

448/452 e  463/471).

Em seguinda, foram opostos novos embargos declaratórios 

(fls. 472/479)  por defensor público constituído. Em suas razões recursais, 

aduz a existência de duas omissões no julgado.  

A primeira omissão relativa à extinção de punibilidade nos 

termos art. 107, IV, do CP c/c art. 806 do Código de Processo Penal, em 

razão da ocorrência da decadência, tendo em vista o não recolhimento 

das custas processuais em tempo hábil,  eis que foram recolhidas pelo 

querelante ultrapassados mais de 06 (seis) meses após a apresentação 

da queixa-crime.  

A  segunda  omissão  atinente  à  ocorrência  da  prescrição 

retroativa  da  pretensão  punitiva  em relação  aos  delitos  de  difamação 

Desembargador João Benedito da Silva
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(pena  –  08  meses  de  detenção)  e  de  injúria  (pena  –  04  meses  de 

detenção), pois decorreram mais de 02 (dois) anos entre o recebimento 

da denúncia (28/11/2011) e a data do julgamento (12/03/2014).

Ao final, postula pelo acolhimento do presente recurso para, 

corrigindo  omissão,  decretar  extinto  o  processo  pela  ausência  de 

pagamento tempestivo das custas processuais ou declarar a extinção da 

punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva relativa 

aos crimes de difamação e injúria.

Passo, então, à análise, detalhada, do caso em comento.

1.  Do 1º  e  2º  recurso de Embargos  de  Declaração (fls.    448/452 e   
463/471)     

Com relação aos embargos declaratórios, de fls. 448/452 e 

463/471, apresentados, em causa própria pelo querelado, que exerce o 

cargo de Defensor Público, não os conheço, desde logo, em razão da 

existência  de  impedimento  ao  exercício  da  atividade  profissional  em 

processo  ou  procedimento  em que  seja  parte  ou,  de  qualquer  forma, 

interessado,  consoante  se  depreende  do  inciso  I  do  art.  158  da  Lei 

complementar estuadual nº 104/12, in verbis:

Art.  158.  O membro da Defensoria  Pública  do 
Estado está impedido de exercer suas funções 
em processo ou procedimento:
I  -  em que  seja  parte  ou,  de  qualquer  forma, 
interessado;

Mencionado  impedimento  encontra  respaldo  na  Lei 

Complementar Federal nº 80/94, alterada pela LC nº 132/2009, que trata 

das normas gerais da organização das Defensorias Públicas Estaduais, 

em seu art. 130, inciso I, in verbis:

Art.  130.  Além  das  proibições  decorrentes  do 
exercício  de  cargo  público,  aos  membros  da 

Desembargador João Benedito da Silva
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Defensoria Pública dos Estados é vedado:
I  -  exercer  a  advocacia  fora  das  atribuições 
institucionais;

Em  razão  da  existência  de  vedação  ao  exercício  da 

advocacia  privada  pelo  querelado,  não  conheço  dos  recursos 

apresentados às fls. 448/452 e  463/471.

2. Do 3º recurso de Embargos de Declaração (fls.   472/479)     

Neste  terceiro  recurso,  o  embargante  tem  por  finalidade 

sanar omissões, supostamente, apontadas no acórdão embargado.

 

Pois bem.  Com relação à extinção de punibildade pela 
ausência de pagamento tempestivo das custas processuais, verifica-

se  que  essa questão  foi  suscitada  em  sede  de  alegações  finais 

(fls.379/390)  e  se  afigura  devidamente  apreciada  e  decidida  por  esta 

Egrégia  Câmara  Criminal,  sendo  claramente  visível  o  interesse  da 

embargante em rediscutir matéria já dirimida, o que não é admissível, pois 

a finalidade do presente recurso é, em regra, de esclarecer, tornar claro o 

acórdão, sem que haja modificação de sua substância.

Observe-se  daí,  então,  que  o  recorrente,  apenas,  revela, 

nesses embargos, o seu inconformismo com o resultado do acórdão que 

não lhe foi favorável.

Assim, tendo a matéria trazida a lume sido suficientemente 

enfrentada e claramente  decidida  no  acórdão embargado,  com toda a 

fundamentação ali  constante, e inexistindo qualquer vício, rejeito, nesta 

parte, os presentes embargos de declaração.

 

A    segunda  omissão  alegada  ,  também,  não  merece  ser 

acolhida. 

No  caso  dos  autos,  o  embargante  foi  condenado,  pelos 

Desembargador João Benedito da Silva
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crimes de difamação e injúria,  às penas, respectivamente, de 08 (oito) 

meses e 04 (quatro) meses de detenção. 

O prazo prescricional para ambos os delitos, nos termos do 

art.  109,  inciso  VI  do  Código  Penal  (com  redação  anterior  à  Lei  nº 

12.234/10, em virtude do fato delituoso ter sido cometido em 08 de janeiro 

de 2009) é 02 (dois) anos.

Alega  o  embargante  a  ocorrência  da  prescrição  da 

pretensão  punitiva,  na  modalidade  retroativa,  entre  o  recebimento  da 

queixa-crime (28/09/2011) e a data do julgamento (12/03/2014),  já que 

decorreram mais de 02 anos.

Todavia, deixou o embargante de observar o que dispõe o 

artigo  110,  §1º,  do  Código  Penal,  que exige  o  trânsito  em julgado da 

sentença  condenatória  para  a  acusação  para  que  a  prescrição  seja 

regulada pela pena aplicada. Vejamos:

Art.  110  -  A prescrição  depois  de transitar  em 
julgado a sentença condenatória regula-se pela 
pena aplicada e verifica-se nos  prazos fixados 
no artigo anterior, os quais se aumentam de um 
terço, se o condenado é reincidente.  (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§  1o   A  prescrição,  depois  da  sentença 
condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação  ou  depois  de  improvido  seu 
recurso,  regula-se  pela  pena  aplicada,  não 
podendo,  em nenhuma hipótese,  ter  por  termo 
inicial data anterior à da denúncia ou queixa. 

In casu, o prazo recursal para a acusação resta interrompido 

pela  oposição dos presentes embargos,  não havendo que se falar  em 

trânsito em julgado.

Sendo assim, ainda resta a possibilidade de alteração da 

pena imposta no julgado embargado mediante a interposição de recurso 

pela acusação.

Desembargador João Benedito da Silva
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Desse  modo,  insubsistentes  os  argumentos  recursais 

quanto  à  ocorrência  da  prescrição  da  pretensão  punitiva  na  forma 

retroativa.

Forte em tais razões, não conheço do primeiro e segundo 

embargos de declaração e rejeito o terceiro recurso aclaratório.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira,  Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João 
Benedito da Silva.  Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos 
Senhores  Desembargadores:  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Miguel  de  Britto 
Lyra Filho ( Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Alves da 
Silva)  ,  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  Maria  das  Graças 
Morais  Guedes,  Leandro  dos  Santos,   José  Aurélio  da  Cruz,   Márcio 
Murilo da Cunha Ramos (Corregedor-Geral de Justiça) Vanda Elizabeth 
Marinho  (Juiza  de  Direito  convocada  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des. 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque) e Marcos William de Oliveira ( Juiz de 
Direito convocado para substituir a Exma. Sra. Desª Maria das Neves do 
Egito  de  A.  Duda  Ferreira).   Ausentes,  justificadamente,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Coelho  de  Sales 
( Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão 
Filho), Luis Silvio Ramalho Junior, Joás de Brito Pereira Filho, Alexandre 
Targino Gomes Falcão (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. 
Sr.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira),  José  Ricardo  Porto, 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Abraham Lincoln da Cunha Ramos e 
Ricardo  Vital  de  Almeida(  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides).

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor   José 
Raimundo  de Lima, Sub-Procurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonseca 
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 
Capital, aos 08(oito) dias do mês de outubro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


